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 MUNICÍPIO DE REDONDO

Aviso n.º 22832/2010

Cessação de nomeação
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-

reiro, faz -se público será desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação, a funcionária Maria Rosália Morais Pereira do Monte Caldeira, 
Assistente Técnico, posição e nível remuneratório entre 7 e 8, com 
efeitos a 1 de Setembro de 2010.

Redondo, 21 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Alfredo 
Falamino Barroso.

303855247 

 Aviso n.º 22833/2010

Convocatória para a realização de Provas de Conhecimento, pro-
cedimento concursal, regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, Aviso n.º 12033/2010, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 115 de 16 de Junho de 
2010.
Para os devidos efeitos e no cumprimento do disposto no artigo 32.º, 

conjugado com a alínea d) do artigo 30.º, Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, torna -se publico que o aviso informando do local, data 
e horário da realização da prova de conhecimento escrita, método de 
selecção obrigatório, concursos: Referencia A, Referencia B, Referencia 
C, Referencia D, Referencia E, Referencia F, Referencia G, Referencia 
H, Referencia O, Aviso n.º 12033/2010, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 115 de 16 de Junho de 2010, encontrar -se -á afixado 
nas instalações da Câmara Municipal, sitas em Praça da Republica, 
bem como disponível na página electrónica do Município, em www.
cm -redondo.pt à data da publicação do presente aviso.

Redondo, 26 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Alfredo 
Falamino Barroso.

303866603 

 MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 22834/2010
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se público que por despacho do Sr. Presidente da 
Câmara de 28/10/2010 procedeu -se à alteração da composição dos júris 
nos procedimentos concursais comuns para preenchimento de postos 
de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, publicitados pelos Avisos n.º 16217/2010 e 
16218/2010, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 13 
de Agosto de 2010, ficando os mesmos com a seguinte composição:

Aviso n.º 16217/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 157, de 13 de Agosto:

i) Referência B — Carreira e categoria de Técnico Superior (Arqui-
tectura):

Presidente do Júri: Nelson da Conceição Dias Victor, Chefe da Divisão 
de Obras e Serviços Urbanos do Município de Portel;

1.º Vogal Efectivo: Nelson Fernando Nunes Galvão, Técnico Superior 
(Jurista) do Município de Coruche, em mobilidade interna no Município 
de Reguengos de Monsaraz, que substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo: Marco Nuno Pimenta Freire Cainete, Técnico 
Superior (Arquitectura) do Município de Portel;

1.º Vogal Suplente: Sónia Sofia Cardoso Almeida, técnica superior 
(Ciências do Ambiente) do Município de Reguengos de Monsaraz;

2.º Vogal Suplente: João Zacarias Gonçalves, Técnico Superior (En-
genharia) do Município de Reguengos de Monsaraz.

ii) Referência C — Carreira e categoria de Técnico Superior (Arqui-
tectura Paisagista):

Presidente do Júri: Marta Jacinta Catita da Rosa, Chefe da Divisão 
de Ambiente e Ordenamento do Município de Portel;

1.º Vogal Efectivo: Nelson Fernando Nunes Galvão, Técnico Superior 
(Jurista) do Município de Coruche, em mobilidade interna no Município 
de Reguengos de Monsaraz, que substituirá a Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo: Carla Maria Germano da Luz, técnica superior 
(Arquitectura Paisagista) do Município de Mourão;

1.º Vogal Suplente: Sónia Sofia Cardoso Almeida, técnica superior 
(Ciências do Ambiente) do Município de Reguengos de Monsaraz;

2.º Vogal Suplente: João Zacarias Gonçalves, Técnico Superior (En-
genharia) do Município de Reguengos de Monsaraz.

Aviso n.º 16218/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 157, de 13 de Agosto: Referência B — Carreira e categoria de Téc-
nico Superior (Arquitectura Paisagista):

Presidente do Júri: Marta Jacinta Catita da Rosa, Chefe da Divisão 
de Ambiente e Ordenamento do Município de Portel;

1.º Vogal Efectivo: Nelson Fernando Nunes Galvão, Técnico Superior 
(Jurista) do Município de Coruche, em mobilidade interna no Município 
de Reguengos de Monsaraz, que substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo: Carla Maria Germano da Luz, técnica superior 
(Arquitectura Paisagista) do Município de Mourão;

1.º Vogal Suplente: Sónia Sofia Cardoso Almeida, técnica superior 
(Ciências do Ambiente) do Município de Reguengos de Monsaraz;

2.º Vogal Suplente: João Zacarias Gonçalves, Técnico Superior (En-
genharia) do Município de Reguengos de Monsaraz.

Reguengos de Monsaraz, 29 de Outubro de 2010. — O Presidente da 
Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto.

303882374 

 MUNICÍPIO DE RIBEIRA DE PENA

Edital n.º 1132/2010

Projecto de Regulamento sobre Estabelecimentos
de Hospedagem e Alojamento Local

Agostinho Alves Pinto, Presidente da Câmara Municipal de Ribeira 
de Pena, torna público que:

Foi deliberado na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada 
no dia 21 de Outubro de 2010 proceder à apreciação pública do Projecto 
de Regulamento sobre Estabelecimentos de Hospedagem e Alojamento 
Local, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, na sua actual redacção, 
pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação do presente edital no 
Diário da República.

Nos termos do n.º 2, do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, convidam-se os interessados, devidamente identificados, a 
dirigir, por escrito ao Presidente da Câmara Municipal, eventuais suges-
tões e ou reclamações, dentro do período atrás referido, para a Câmara 
Municipal de Ribeira de Pena, Largo do Município, 4870-152 Ribeira 
de Pena.

Mais se faz saber que exemplares do Projecto de Regulamento, podem 
ser consultados na Divisão da Administração Urbanística, durante o 
horário normal de funcionamento, na sede das Juntas de Freguesia e no 
site da Câmara Municipal de Ribeira de Pena, www.cm-rpena.pt

Para que conste e ninguém alegue desconhecimento, vou assinar 
e fazer autenticar com o selo branco em uso nesta Autarquia, bem 
como mandar afixar este edital e outros de igual teor nos lugares do 
costume.

Ribeira de Pena e Paços do Município, 29 de Outubro de 2010. — O 
Presidente da Câmara, Agostinho Alves Pinto, Dr.

303884123 

 MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Aviso (extracto) n.º 22835/2010

Lista unitária de classificação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, 
a seguir descriminada, dos candidatos ao procedimento concursal 
comum, na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de três lugares 
da categoria de Assistente Operacional, Carreira Geral de Assistente 
Operacional, aberto através do aviso n.º 16040/2009, publicado no 
Diário da República n.º 178, 2.ª série, de de 14 de Setembro 2009, a 
qual foi homologada, por despacho do Vice -Presidente da Câmara de 
20 de Outubro de 2010.
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Candidatos Aprovados:
1.º Alice Jacqueline Inácio Francisco Martinho — 19 valores;
2.º Maria da Conceição Santos Cartaxo — 17,75 valores;
3.º Maria Teresa Colaço Canadas — 16,84 valores;
4.º Carla Sofia Fonseca Bernardino — 16,25;
4.º Helena Sofia Madeira dos Santos — 16,25;
5.º Cristina de Jesus Basílio Barroso Camoêz — 16 valores;
5.º Ana das Dores Mendes Soeiro Fernandes — 16 valores;
6.º Madalena Isabel Simões Serra Vitorino — 14,75 valores
7.º Sara Filipa Lopes Sousa Afonso — 14,5 valores;
8.º Rita Isabel Matos Silva Cordes Lima de Carvalho — 12 valores
9.º Brigite Marlene Leonardo Pinto — 11 valores;
10.º Luísa Maria Pragosa Ferreira — 10,75 valores;
11.º Susana Isabel da Silva Machado — 10,5 valores;
11.º Maria Rosa da Silva Carvalho Mendes Figueiredo — 10,5 valores;
12.º Ana Rita Almeida Lestro — 10 valores;

Não houve candidatos excluídos.
20 de Outubro de 2010. — O Vice -Presidente, Carlos Fernando 

Frazão Correia.
303876859 

 MUNICÍPIO DO SABUGAL

Aviso n.º 22836/2010

Regulamento da Urbanização e Edificação 
para o concelho de Sabugal — Alteração

António dos Santos Robalo, Presidente da Câmara Municipal do 
Sabugal, torna público que, depois de decorrido o período de 30 dias 
para apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, e cujo projecto de regulamento foi publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 25 de Agosto de 2010 (Edital 
n.º 875/2010), foi aprovado o Regulamento Municipal da Edificação 
e Urbanização, por deliberação do Executivo Municipal, em reunião 
ordinária realizada em 18 de Agosto de 2010, e em sessão ordinária 
da Assembleia Municipal realizada em 24 de Setembro de 2010, cuja 
versão final se publica em anexo.

Sabugal, 28 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, António 
dos Santos Robalo.

Preâmbulo
O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro foi alterado pelo De-

creto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, conferindo uma nova redacção 
ao Regime Jurídico da Urbanização e Edificação. Face ao preceituado 
neste diploma legal, no exercício do seu poder regulamentar próprio, 
devem os municípios adequar os respectivos regulamentos municipais 
de urbanização e edificação às alterações então introduzidas àquele 
quadro legal.

Por outro lado, tendo sido transferida a aplicação do Regime Geral das 
Taxas das Autarquias Locais em vigor, aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, 
de 20 de Dezembro e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro 
que regula as relações jurídico -tributárias que originam o pagamento 
das taxas às autarquias locais, para regulamento municipal próprio, 
será subtraído neste regulamento, todo o articulado que anteriormente 
dizia respeito a essa temática, traduzindo -se na revogação, pela presente 
alteração, das taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização, 
manutenção e reforço de infra -estruturas urbanísticas, bem como pelas 
compensações no concelho do Sabugal.

As alterações ora propostas ao regulamento da urbanização e edifica-
ção para o concelho do Sabugal, publicadas sob o Aviso n.º 25585/2008, 
na 2.ª série, em 23 de Outubro de 2008, são assim motivadas pela altera-
ção legislativa havida ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março e pela revogação ou alteração 
das disposições relativas à fixação de taxas e compensações urbanísticas, 
aproveitando -se para dar corpo regulamentar a um conjunto de medidas 
que visam a legalização de construções clandestinas.

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 177/2010, de 4 de Junho, pela Lei n.º 60/2007, de 
4 de Setembro e pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, que 
instituiu o novo Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, doravante 
designado por RJUE.

A alteração proposta inclui também uma proposta de republicação do 
regulamento a fim de facilitar a sua leitura.

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento da Urbanização

e Edificação do concelho do Sabugal
Pelo presente diploma são alterados os seguintes artigos do Regu-

lamento da Urbanização e Edificação: artigos 1.º a 6.º, 9.º, 10.º, 12.º, 
13.º, 14.º, 15.º, 15.º -A, 16.º, 18.º, 20.º, 20.º -A, 22.º, 23.º, 27.º, 27.º -A, 
28.º, 28.º -A, 29.º, 31.º, 31.º -A, 31.º -B, 37.º, 41.º a 46.º, 54.º, 64.º a 66.º, 
68.º, 72.º, 73.º, 75.º, 77.º a 86.º, 88.º a 92.º, 101.º, 103.º, 107.º a 112.º, 
114.º a 115.º -A.

«Artigo 1.º
[...]

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis 
à urbanização e edificação no concelho de Sabugal.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.º
Sujeição a controle prévio

No concelho do Sabugal estão sujeitos a controle prévio todas as 
obras referidas no artigo 4.º do RJUE.

Artigo 3.º
Isenção de controle prévio

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º do RJUE estão isentas 
de controle prévio as operações urbanísticas referidas no n.º 1 do 
artigo 6.º do mesmo regime jurídico.

2 — (Revogado.)
Artigo 4.º

[...]
1 — O licenciamento das operações de loteamento e restantes 

operações urbanísticas deverá ser obrigatoriamente precedido de 
aprovação do respectivo projecto, a apresentar pelo dono da obra ou 
seu mandatário, subscrito por técnico devidamente habilitado.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

A licença ou admissão de comunicação prévia para a execução 
de quaisquer obras de ampliação, alteração, reconstrução pode ser 
condicionada à execução simultânea das obras necessárias para 
adequar a totalidade do edifício às normas e regulamentos em vigor, 
sem prejuízo do disposto no artigo 60.º do RJUE.

Artigo 6.º
[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para efeitos do disposto na Lei n.º 107/2001, de 8 de Se-

tembro, e ulteriores alterações, o prosseguimento da obra depende 
da prévia realização dos trabalhos arqueológicos, sendo os mesmos 
obrigatoriamente dirigidos e acompanhados por arqueólogo con-
tratado pelo dono da obra, o qual elaborará um relatório final cujas 
conclusões, acompanhadas de parecer da Câmara Municipal, deter-
minarão o eventual levantamento da suspensão da obra.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O requerente poderá solicitar o apoio técnico para a realização 

dos trabalho arqueológicos, que ficará sujeito a decisão da Câmara 
Municipal.

Artigo 9.º
[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Todo o restante vocabulário urbanístico constante do presente 

regulamento tem o significado que lhe é conferido pelo artigo 2.º do 
RJUE, e restante legislação aplicável, incluindo os instrumentos de 
gestão territorial em vigor e, ainda, pela publicação da DGOTDU 
intitulada Vocabulário do Ordenamento do Território.

Artigo 10.º
[...]

Para efeitos do presente Regulamento, as obras classificam -se por 
referência ao disposto no artigo 2.º do RJUE.




